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Aeroespacial; Petróleo e Gás; Energias Renováveis; Tecnologias Lim-
pas; Complexo da Saúde; Desenvolvimento Social e Tecnologia As-
sistiva; Aeronáutico; Biotecnologia; Nanotecnologia; Novos Mate-
riais; Tecnologias voltadas ao desenvolvimento de produtos susten-
táveis.

V - Linha 5 - Pré-Investimento - o apoio a projetos de pré-
investimento que incluem estudos de viabilidade técnica e econômica,
estudos geológicos, projeto básico, de detalhamento e executivo.

Art. 3º Para fins de obtenção do benefício referido no Art. 1º,
além dos objetivos apresentados no Art. 2º, os projetos deverão ser
enquadrados em pelo menos uma das seguintes Naturezas da Ati-
vidade:

I - Natureza da Atividade A - Desenvolvimento de Novos
Produtos, Processos ou Serviços: pesquisa básica e/ou aplicada; de-
monstração de conceito e simulação; escalonamento (scale-up); ab-
sorção de tecnologia e incorporação de ativos tecnológicos; desenho
industrial; engenharia básica; modelo de negócio inovador.

II - Natureza da Atividade B - Aprimoramento de Produtos,
Processos ou Serviços: aprimoramento de tecnologias, produtos, pro-
cessos e serviços; infraestrutura de Pesquisa e Desenvolvimento;
compra de tecnologia (turn key) ou licenciamento de tecnologia in-
clusive assistência técnica; sistemas de controle de qualidade ou Tec-
nologia Industrial Básica (TIB); design do produto; desenvolvimento
de novos modelos de gestão.

III - Natureza da Atividade C - Produção e Comercialização
Pioneiras: Primeira Unidade Industrial; comercialização pioneira.

Art. 4º A concessão do benefício referido no Art 1º, nas
operações diretas de financiamento, executadas pela FINEP consi-
derará o custo da fonte de recursos de TJLP e a remuneração da
FINEP de 5% a.a. e seguirá os seguintes critérios:

I - Para os projetos aderentes à Linha 1, enquadrados nas
Naturezas da Atividade A, B ou C, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual ao valor necessário para que o custo final do
projeto seja igual a TJLP-1,0% a.a.;

II - Para os projetos aderentes à Linha 2, enquadrados nas
Naturezas da Atividade A ou B, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual ao valor necessário para que o custo final do
projeto seja igual a TJLP-1,0% a.a.;

III - Para os projetos aderentes à Linha 3, enquadrados nas
Naturezas da Atividade A, B ou C, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual ao valor necessário para que o custo final do
projeto seja igual a TJLP+0,5%a.a.;

IV - Para os projetos aderentes à Linha 4, enquadrados nas
Naturezas da Atividade A, B ou C, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual ao valor necessário para que o custo final do
projeto seja igual a TJLP-2,0% a.a.;

V - Para os projetos aderentes à Linha 5, enquadrados nas
Naturezas da Atividade A ou B, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual ao valor necessário para que o custo final do
projeto seja igual a TJLP+2,0 a.a.;

VI - Para Projetos da área de Tecnologia de Informações e
Comunicações que, aderentes à pelo menos uma das linhas dispostas
no Art. 2º e pelo menos uma Natureza de Atividade dispostas no Art.
3º, se enquadrem no âmbito do FUNTELL, em virtude do custo da
fonte de recursos ser diferente da TJLP, a parcela a ser equalizada dos
encargos será igual a TR+3,0% a.a..

Art. 5º A concessão do benefício referido no Art. 1º, nas
operações descentralizadas de financiamento, executadas pela FINEP
através dos seus Agentes Financeiros do Programa INOVACRED,
seguirá os seguintes critérios:

I - Para os projetos desenvolvidos por empresas sediadas nas
regiões Norte e Nordeste, a equalização será a diferença entre o custo
total da operação, considerando o custo da Fonte de recursos (TJLP);
3% referente à remuneração do Agente Financeiro e 2% referente à
remuneração da FINEP, e a taxa final cobrada à empresa, de TJLP-
1,5% a.a..

II - Para as demais regiões, a equalização será a diferença
entre o custo total da operação, considerando o custo da Fonte de
recursos (TJLP); 3% referente à remuneração do Agente Financeiro e
2% referente à remuneração da FINEP, e a taxa final cobrada à
empresa, de TJLP.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARMANDO ZEFERINO MILIONI
Presidente da Câmara

ANEXO I

LISTAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS DO VALE-CULTURA

P R O D U TO / S E RV I Ç O TIPO DE AQUI-
SIÇÃO

A RT E S A N ATO Peça
CINEMA Ingresso
CURSO DE ARTES Mensalidade
CURSO DE AUDIOVISUAL Mensalidade
CURSO DE CIRCO Mensalidade
CURSO DE DANÇA Mensalidade
CURSO DE FOTOGRAFIA Mensalidade
CURSO DE MÚSICA Mensalidade
CURSO DE TEATRO Mensalidade
CURSO DE LITERATURA Mensalidade
DISCO-ÁUDIO OU MÚSICA Unidade
DVD-DOCUMENTÁRIOS/FILMES/MUSICAIS Unidade
E S C U LT U R A Peça
ESPETÁCULO DE CIRCO Ingresso
ESPETÁCULO DE DANÇA Ingresso
ESPETÁCULO DE TEATRO Ingresso
ESPETÁCULO MUSICAL Ingresso
EQUIPAMENTOS DE ARTES VISUAIS Unidade
EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS MUSICAIS Unidade
EXPOSIÇÕES DE ARTE Ingresso
FESTAS POPULARES Ingresso
FOTOGRAFIA / QUADROS / GRAVURAS Unidade
JORNAIS Unidade
LIVROS Unidade
PA RT I T U R A S Unidade
R E V I S TA S Unidade
VENDA E TROCA DE INGRESSOS PELA INTERNET
PARA ATIVIDADES CULTURAIS

Unidade

MÚSICA PELA INTERNET (STREAMING) Mensalidade
MÚSICA PELA INTERNET (DOWNLOAD) Unidade
VÍDEO PELA INTERNET (STREAMING) Mensalidade
VÍDEO PELA INTERNET (DOWNLOAD) Unidade
LEITOR DE LIVRO DIGITAL Unidade
E-BOOKS (STREAMING) Mensalidade
E-BOOKS (DOWNLOAD) Mensalidade
VENDA DE LIVROS PELA INTERNET Unidade
VENDA DE CDS PELA INTERNET Unidade
VENDA DE DVDS PELA INTERNET Unidade
VISITAÇÃO DE ESPAÇOS CULTURAIS Ingresso

ANEXO VI

LISTAS DE ATIVIDADES ECONÔMICAS ADMITIDAS PARA
HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS RECEBEDORAS

CLASSES DE ATIVIDADES ECONÔMICAS CULTURAIS PARA O VA-
L E - C U LT U R A
CÓDIGO DESCRIÇÃO CNAE
4761-0 COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS, JORNAIS, REVISTAS

E PAPELARIA
4762-8 COMÉRCIO VAREJISTA DE DISCOS, CDS, DVDS E FITAS
4756-3 COMÉRCIO VAREJISTA DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E

ACESSÓRIOS
5914-6 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA
7722-5 ALUGUEL DE FITAS DE VÍDEO, DVDS E SIMILARES
9001-9 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COM-

P L E M E N TA R E S
9002-7 CRIAÇÃO ARTÍSTICA
9003-5 GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁ-

CULOS E OUTRAS ATIVIDADES ARTÍSTICAS
9101-5 ATIVIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS
9493-6 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGA-

DAS À CULTURA E À ARTE
8592-9 ENSINO DE ARTE E CULTURA
9102-3 MUSEUS, RESTAURAÇÕES, PRÉDIOS HISTÓRICOS
6319-4/00 PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SER-

VIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET
7990-2/00 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TU-

RISMO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
4713-0/01 LOJAS DEPARTAMENTO OU MAGAZINE
8 4 11 - 6 / 0 0 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL
8412-4/00 REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE, EDUCAÇÃO,

SERVIÇOS CULTURAIS E OUTROS SERVIÇOS SOCIAIS.

Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 38.117-9
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

2.000.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 38.126-8
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

1.500.000,00
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 38.122-5
Valor aprovado no artigo 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.500.000,00 para R$ 1.384.094,70
Banco: 001- agência: 0598-3 conta corrente: 38.130-6
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 541, rea-

lizada em 30/09/2014.
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 2º Aprovar a análise complementar do projeto audio-

visual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a
captar recursos mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, e através do art. 39, inciso X, Medida
Provisória nº. 2.228-1, de 06/09/2001, introduzido pelo art. 14 da Lei
nº. 10.454 de 13/05/ 2002.

13-0431 - 100 Anos de Seleção Brasileira
Processo: 01580.032490/2013-15
Proponente: Canal Azul Consultoria Audiovisual Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 04.350.398/0001-47
Valor total aprovado: de R$ 3.734.868,00 para R$

3.777.768,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.241.080,00 para R$ 2.288.879,60
Banco: 001- agência: 1504-0 conta corrente: 15.975-1
Valor aprovado no artigo 39 da MP 2.228/01: R$

1.300.000,00
Banco: 001- agência: 1504-0 conta corrente: 16.247-7
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 541, rea-

lizada em 30/09/2014.
Prazo de captação: até 31/12/2016.
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação.

MANOEL RANGEL

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL

PORTARIA Nº 93, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

O SECRETÁRIO DO AUDIOVISUAL DO MINISTÉRIO
DA CULTURA, no uso das atribuições legais que lhe confere a
Portaria 846 de 07 de novembro de 2013, e em cumprimento ao
disposto na Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Decreto nº 5.761,
de 27 de abril de 2006, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de
setembro de 2001, resolve:

Art. 1º Aprovar os projetos audiovisuais, relacionados no
anexo I, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 18 da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo
Art. 53, alínea f, da Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro
de 2001.

Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais, relacionados no
anexo II, para os quais os proponentes ficam autorizados a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, nos termos do Art. 26 da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIO HENRIQUE COSTA BORGNETH

ANEXO I

14 8837 - Eu mudo o mundo
Okna Produções Culturais Ltda
CNPJ/CPF: 08.267.476/0001-03
Processo: 01400.041657/20-14
RS - Porto Alegre
Valor do Apoio R$: 595.210,00
Prazo de Captação: 26/09/2014 a 31/12/2014
Produção de um documentário de 52 minutos, abordando a

importância de uma tomada de consciência individual sobre o poder
único que cada indivíduo tem a partir dos seus saberes e da ar-
ticulação do conhecimento com as oportunidades de ação social.

14 8081 - 5º Festival Internacional de Cinema em Balneário
Camboriú - Cineramabc

Cineramabc Filmes e Produções Artísticas LTDA
CNPJ/CPF: 13.507.233/0001-27
Processo: 01400.040231/20-14
SC - Balneário Camboriú
Valor do Apoio R$: 475.675,00
Prazo de Captação: 26/09/2014 a 31/12/2014
Realização da 5ª edição do festival, com mostras de filmes,

oficinas, palestras e debates sobre a 7ª arte, de 19 a 26/04/2015.
14 8238 - IV Olhar de Cinema - Festival Internacional de

Curitiba
Grafo Audiovisual Ltda ME
CNPJ/CPF: 09.437.566/0001-50
Processo: 01400.040776/20-14
PR - Curitiba
Valor do Apoio R$: 960.780,00
Prazo de Captação: 26/09/2014 a 31/12/2014
Realização da 4ª edição do festival, de 10 a 18/06/2015, com

diversas atividades pela cidade de Curitiba e em 23 cidades do in-
terior do estado do PR.

GABINETE DA MINISTRA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 2 DE OUTUBRO DE
2014

Altera os Anexos I e VI da Instrução Nor-
mativa nº 02, de 4 de setembro de 2013, do
Ministério da Cultura.

A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso de sua
atribuição prevista no inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e com base nas disposições da Lei nº 12.761, de 27 de
dezembro de 2012, e do Decreto nº 8.084, de 26 de agosto de 2013,
resolve:

Art. 1º Alterar os Anexos I e VI da Instrução Normativa nº
002, de 2013, que passam a vigorar na forma dos Anexos I e VI desta
Instrução Normativa.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARTA SUPLICY

Ministério da Cultura
. AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

DELIBERAÇÃO No- 146, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2014

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais elencadas pela Resolução de Diretoria Colegiada nº.
59/2014, e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de
23/12/1991, Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, Medida Provisória nº.
2.228-1, de 06/09/2001, Decreto nº 4.121, de 07/02/2002, e Decreto
nº. 4.456, de 04/11/2002, resolve:

Art. 1º Aprovar a análise complementar do projeto audio-
visual abaixo relacionado, para o qual a proponente fica autorizada a
captar através da comercialização de certificados de investimento e
através da formalização de contratos de coprodução nos termos dos
arts. 1º, 3º e 3º-A da Lei nº. 8.685, de 20/07/1993 respectivamente, e
mediante patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685,
de 20/07/1993.

13-0300 - Vai Que Dá Certo 2
Processo: 01580.016619/2013-48
Proponente: Fraiha Produções de Eventos e Editora Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 00.538.914/0001-00
Valor total aprovado: de R$ 7.581.106,04 para R$

7.458.106,04
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

2.000.000,00
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